Parecer n.º 21
, de 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 3070, DE 2006

Através de Ofício CM/122/06, o Presidente da Câmara Municipal de Casa Branca, encaminhou cópia do Requerimento 61/06, subscrito por todos os Vereadores daquela Câmara e aprovado em Sessão de 04 de abril de 2006, apoiando as reivindicações da Associação dos Professores Aposentados do Magistério Público do Estado de São Paulo – APAMPESP.

A requerimento do Senhor Vice-Presidente no exercício da Presidência desta Comissão, foi a presente documentação autuada e protocolada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico, nos termos regimentais.

                 Na condição de relator designado, acreditamos que a solicitação mereça o apoio desta Casa. Esta Comissão está empenhada em garantir a dignidade dos educadores de nosso Estado e não há nada mais aviltante para as pessoas que dedicaram suas vidas para formar nossos cidadãos e, a cada ano, vêem seu poder de compra se reduzir e, contrariamente à Constituição e ao seu direito adquirido, suas aposentadorias não guardam paridade com os vencimentos dos professores da ativa, em razão das gratificações de produtividade. 

                  A Lei Complementar n.º 977, de 2005, que estabeleceu a gratificação de 15% sobre o salário bruto por atividade no magistério, foi concedida somente aos professores da ativa, uma forma do Executivo burlar o direito à paridade.

                   Não obstante esta ofensa, o Senhor Governador apresentou o Projeto de Lei Complementar n.º 30, de 2005, que se encontra pronto para a Ordem do Dia, que pretende criar a São Paulo Previdência - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM. O projeto atém-se exclusivamente à estrutura administrativa da SPPREV, não havendo menção às adaptações necessárias relativas ao atendimento dos segurados e pensionistas, administração dos ativos e passivos previdenciários já existentes, possíveis alterações na forma de recolhimento, situação dos servidores não estatutários, criação de regime intermediário. O que deixa apreensivos todos os servidores do Estado, não apenas os filiados à APAMPESP.

                     Além disso, o Projeto de lei n.º 434, de 2005, também pronto para a Ordem do Dia é objeto de preocupação por parte dos associados da APAMPESP, em razão de poder criar um comércio paralelo de precatórios que poderão sofre deságio de até 60%. 

                      Nós no somamos à preocupação da APAMPESP, endossada pela Câmara Municipal de Casa Branca. Sem educação não há esperança de desenvolvimento para o nosso país. Qual mensagem passamos aos nossos cidadãos tratando de forma tão acintosa os nossos professores e especialmente os professores aposentados? Esta carreira tão fundamental para uma nação tem sido massacrada, a ponto dos professores de hoje serem verdadeiros heróis, que se mantém no trabalho por real vocação, posto que não há incentivos financeiros e nem expectativa de paridade salarial? Como pretendemos manter no Quadro do Magistério para funcionários altamente qualificados com esta política tosca de recursos humanos? Se não fizermos um pacto pela prioridade para a educação, incluindo os professores aposentados neste pacto, o sonho de educação de qualidade para todos os cidadãos paulistas será um sonho impossível.

                     Diante de todo o exposto, apresentamos a seguinte:

Indicação

“INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador, a adoção de providências no sentido de garantir o direito à paridade salarial entre ativos e inativos constitucionalmente previsto, especialmente dos servidores do quadro do magistério público estadual.”

                                       É o nosso parecer.

a) PALMIRO MENNUCCI – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Roberto Felício – Presidente

Palmiro Mennucci – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Prandi – Geraldo Lopes – José Caldini Crespo – Roberto Alves – Roberto Felício.
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